
 

 

 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico – Compra  
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. AQUISIÇÃO DE 06 (SEIS) AMBULÂNCIAS TIPO A, DESTINADAS AO HOSPITAL 

FRANCISCO MOURÃO LIMA JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE 

ARARENDA/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 
 

Item 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VL. UNIT VL. TOTAL 

TIPO DE 

COTA 

NATUREZ

A 

01 Veículo 0 (zero) km - tipo furgoneta - ano e modelo 

de fabricação 2026 - transformado para 
Ambulância Simples Remoção - Tipo A – equipada 

com: - Sinalizador óptico e acústico; equipamento 

de rádio comunicação em contato permanente com 
a central reguladora; maca com rodas; suporte para 

soro e oxigênio medicinal. Especificações técnicas 

do veículo: - Motorização mínima 1.3, flex, 4 
cilindros e 8 válvulas, - Potência de 98 cv; - Câmbio 

manual de 05 (cinco) marchas; - Tração dianteira; - 

Direção hidráulica; - Tanque de combustível com 
capacidade mínima para 55 (cinquenta e cinco) 

litros; - Carga útil 650 Kg; - Portas traseiras 

bipartidas com abertura de 180º; - Pneu com 
dimensões de 175/70 R14; - Ar- condicionado e 

demais itens de série do veículo. 

UND 6 R$ 

172.433,33 

R$ 1.034.599,98 AMPLA 

PARTICIPAÇÃ

O 

PERMANEN

TE 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

regulamentação desse órgão. 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO... 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações da Secretaria 

Municipal, não compondo o Plano de Contratação Anual (PCA), em virtude de benefício imprevisível 

à época da sua elaboração. 

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Natureza da Contratação: 

4.1.1. A aquisição acima elencada enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

inciso XIII do Art. 6º da Lei Federal 14.133/21. 

4.1.2. Contudo, a sugestão é pela contratação via Pregão por meio Convencional e não Sistema 

de Registro de Preços, haja vista a demanda ser exata. 
4.1.3. Para salvaguardar a observância do interesse público na gestão de suas atividades, como 

regra geral, compete à Administração Pública realizar regular procedimento licitatório previamente às 
suas contratações, em consonância com os princípios e disposições legais constantes na Constituição 
Federal de 1988 (art. 37, inc. XXI) e na Lei nº 14.133/21. 

4.1.4. Conclui-se que a aquisição do produto em questão é material de Permanente, de natureza 

não continuada.  



 

 

 

 

4.2. Duração Inicial do contrato: 

4.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

na forma do inciso XVII, do Art. 6º e 105 da Lei n° 14.133/2021 (Contrato por Escopo). O prazo de 

vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo ou apostilamento, quando a entrega do objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

4.2.3.  Sustentabilidade: 

4.2.3.1. Os critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

4.2.4. Da exigência de amostra 

4.2.4.1. Não serão exigidas amostras dos itens ora licitados. 

 

4.2.5. Da exigência de carta de solidariedade 

4.2.5.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, poderá ser exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, em sede de diligência. 

 

4.2.6. Subcontratação 

4.2.6.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.2.6.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual 

fica limitada a 10% (dez por cento) do total do contrato. 

 

4.2.7. Garantia da contratação e garantia de proposta 

4.2.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do artigo 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.2.7.2. Poderá haver exigência da garantia de proposta nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133, 

de 2021, Dispostas no Edital. 

 

5.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.1. O prazo de entrega do(s) bens é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da ordem de 

fornecimento. 

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Henrique Soares, n° 477, Centro, 

CEP: 62.210-000, Ararendá-CE, ou em outro local a ser definida pela Contratante.  

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.4.A Contratada deverá possuir autorização de funcionamento vigente (Alvará de 

Funcionamento); 

5.1.5. Fornecer o produto/bem, objetos desta contratação em conformidade com as especificações 

técnicas exigidas, e demais legislação em vigor;  

5.1.6. Deverá prestar o fornecimento do produto no prazo contido no item 5.1.1 em dias úteis a 

contar do recebimento da Ordem de compra/Serviço; 

5.1.7. Todo pedido/Ordem de compra deverá ser solicitado através de requisição assinada e 

carimbada pelo diretor de Compras da Prefeitura Municipal; 

5.1.8. Apresentar à contratante, acompanhado da nota fiscal, a “Ordem de compras” relativa ao 

mês de competência, constando a quantidade, produto, marca, valor unitário e valor total, bem como 

números do pedido referente a Ordem de Compra; 

5.1.9. Poderá ser solicitado a empresa vencedora os testes de qualidade dos produtos, análise 

visual, resistência, primeiro uso, etc.; 

5.1.10. Manter a disposição da contratante um representante para dirimir eventuais dúvidas, 

quando solicitado, no ato do recebimento referente aos produtos ofertados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.1.11. A contratada será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais causados 

por seus empregados e/ou preposto, quando do cumprimento do objeto da pretensa contratação, 

decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência; 

5.1.12. A contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para o fornecimento do(s) 

Produto(s) a ser contratado, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA 

as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais. 

5.1.13. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue na sede da contratante, e caso haja alguma alteração 

na entrega, será comunicado a coordenação da secretaria, que entrará em contato com a contratada para 

refazê-lo/incluir, substituir o produto entregue até a perfeita aferição das especificações do bem, 

conforme segue: 

 O veículo deverá ser de primeiro uso, licenciado e emplacado em nome do município de 

Ararendá-CE, com toda despesa por conta da contratada. 

- Veículo 0 (zero) km  

- tipo furgoneta  

- ano e modelo de fabricação 2026  

- transformado para Ambulância Simples Remoção do Tipo A  

- equipada com Sinalizador óptico e acústico; equipamento de rádio comunicação em contato 

permanente com a central reguladora; maca com rodas; suporte para soro e oxigênio medicinal.  

• Especificações técnicas e mínima do veículo:  

- Motorização 1.3, Flex, 4 cilindros e 8 válvulas,  

- Potência de 98 cv;  

- Câmbio manual de 05 (cinco) marchas;  

- Tração dianteira;  

- Direção hidráulica;  

- Tanque de combustível com capacidade mínim para 55 (cinquenta e cinco) litros;  

- Carga útil 650 Kg;  

- Portas traseiras bipartidas com abertura de 180º;  

- Pneu com dimensões de 175/70 R14;  

- Ar- condicionado e demais itens de série do veículo. 

- Pintura do veículo na cor Branca com espaço para aplicação de logomarca do Municipio. 

- Licenciamento e emplacamento incluso por conta do Contratate. 

 

6.1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

 

6.1.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.1.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

6.1.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.1.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.1.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.1.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.1.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.1.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.2.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.2.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.2.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 

do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.2.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.2.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.2.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

 

 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme 

regulamentação desse órgão. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.3.1. o valor a pagar; e  

7.2.2.3.2. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.1.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.3.2. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.3.3. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.3.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

 

7.3.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.3.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta... 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso I da Lei n.º 

14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço por POR ITEM. 

8.1.2. As exigências de HABILITAÇÃO, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA, são as usuais para 

a generalidade do tipo do objeto desse termo nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

conforme adiante. 

a) Cédula de Identidade do(s) administrador(s); 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas a respectiva sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/71; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

respectiva. 

 

8.1.2.2. Exigências quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, caso a licitante seja considerada isenta dos tributos 

estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

certidão/declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, caso a licitante seja considerada isenta dos tributos 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

certidão/declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhista, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43; 

h) A licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte e as sociedades 

cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme o caso, deverá encaminhar a 

documentação de habilitação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, ainda que haja 

alguma restrição, nos termos do que dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/06, sob pena de 

inabilitação. 

i) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante com tratamento jurídico diferenciado na forma do que dispõe a LC nº 123/06, seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.1.2.3. Exigências quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da empresa; 

c1) Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.1.2.4. Exigências quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1.2.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta 

licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando 

a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 

entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente, com firma reconhecida. O 

atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 

entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este 

indicar. Bem como as demais informações: 



 

 

 

a) nome, CNPJ, telefone, e-mail e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos 

fornecimentos e emitente do atestado;  

b) nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

c) descrição dos itens fornecidos; 

d) período de execução; 

e) local e data da emissão do atestado; 

f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

 

8.1.2.5. Outras Exigências de Habilitação 

a) Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27-10-1999, 

publicada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, modelo anexo a este edital. 

b) Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado nos termos do que dispõe a Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, modelo anexo do edital. 

b1) A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 

entregue tão somente pelas licitantes efetivamente enquadradas, que pretendam se beneficiar do regime 

legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 

jurídico diferenciado. 

b2) Caso as empresas enquadradas no tratamento jurídico diferenciado, não apresentem a 

declaração mencionada no subitem anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em 

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

b3) A(s) licitante(s) qualificada(s) como microempresa, empresa de pequeno porte e as sociedades 

cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que caso a licitante for declarada 

vencedora do certame. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

d) A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, 

sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra empresa qualificada nos termos do que dispõe a LC nº 123/06, com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

  

8.2. Regime de Execução/Forma de Fornecimento 

8.2.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global... 

8.2.2. O fornecimento do objeto será de FORMA POR DEMANDA. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   ... 

9.1.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.034.599,98 (um milhão e trinta e quatro 

mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos), conforme custos unitários apostos 

na planilha disposta nesse Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

- Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

- Dotação Orçamentária: 0502.10.302.0276.2.037 - Manutencao das Acoes dos Programas de 

Media e Alta Complexidade. 



 

 

 

- Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00 – Material Permanente. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. LOCAL E DATA: 

 

Ararenda-CE, 06 de julho de 2026. 

 

 

12. RESPONSÁVEL(EIS): 

 

 

_________________________________ 

LUCAS ALVES DA CONCEIÇÃO ARAUJO 

Responsável pelo Planejamento das Contratações 

 

 


